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APRESENTAÇÃO


			Josué de Castro, o “Sociólogo da Fome”, já narrou em suas obras o efeito impactante advindo da fome. A partir de tal aspecto, é possível sustentar que a fome não se manifesta como uma sensação contínua; ao contrário, trata-se de um fenômeno intermitente, caracterizado por acessos e melhorias periódicas. A fome é capaz de provocar uma excitação anormal e uma exaltação nos sentidos, que se debatem em um anseio peculiar em obter alimentos. O homem acometido da fome contínua apresenta-se em seu aspecto mais primitivo, mais animalesco, obstinado em obter alguma coisa capaz de aplacar a sensação que o consome. Há um único desejo: alimentar-se. Nesse sentido, dados da FAO demonstram que a fome – enquanto fenômeno político, social e geográfico –, mesmo com tecnologias desenvolvidas e produções recordes, ainda atinge níveis alarmantes pelo globo. Países da África e da Ásia apresentam os índices mais elevados de fome.


			Apesar de tal cenário, os índices de fome sofreram bruscas quedas, registrando inclusive uma redução de 82,1%, de acordo com o sítio eletrônico do governo federal (2015), entre os períodos de 2002-2014. A queda ora mencionada é maior registrada entre as seis nações mais populosas do mundo e, ainda, superior à média apresentada pela América Latina, que foi de 43,1%. Além disso, o Brasil, entre as seis nações mais populosas do mundo, é também aquele que detém a menor quantidade de pessoas subalimentadas; apresenta ainda um total de 3,4 milhões, representando pouco mais de 10% da população da América Latina em tal estado, que é de 34,3 milhões. 


			Os números expressivos apresentados pelo País demonstram a eficiência dos programas de redistribuição de renda e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), os quais, em conjunto com outros fatores, lograram êxito em retirá-lo do Mapa da Fome produzido pela FAO. Com efeito, apesar dos resultados extremamente positivos, ainda há pessoas subalimentadas e ainda há fome no território nacional. Ao partir de tal afirmativa, a inquietação volta-se para o papel desempenhado pela PNSAN em âmbito local, bem como as dificuldades para sua implementação, tendo como ponto de análise um município de médio porte localizado na microrregião sul do Espírito Santo, Cachoeiro de Itapemirim, do qual outros municípios guardam dependência, em decorrência do protagonismo desempenhado. 


			O autor
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A fome age não apenas sobre os corpos das vítimas da seca, consumindo sua carne, corroendo seus órgãos e abrindo feridas em sua pele, mas também age sobre seu espírito, sobre sua estrutura mensal, sobre sua conduta moral. Nenhuma calamidade pode desagregar a personalidade humana tão profundamente e num sentido tão nocivo quanto a fome, quando atinge os limites da verdadeira inanição. Excitados pela imperiosa necessidade de se alimentar, os instintos primários são despertados e o homem, como qualquer outro animal faminto, demonstra uma conduta mental que pode parecer das mais desconcertantes.


			(Josué de Castro, Fome: um tema proibido, 2003, p. 79)
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INTRODUÇÃO


			Josué de Castro1, sobre a fome, especificamente na região Nordeste do país, já discorreu que ela não atua apenas sobre os corpos das vítimas da seca, consumindo sua carne, corroendo seus órgãos e abrindo feridas em sua pele. Atua também sobre o espírito, sobre a estrutura mental, sobre a conduta moral. Mais que isso, há que se destacar que nenhuma calamidade pode desagregar a personalidade humana tão maciçamente e num sentido tão nocivo quanto a fome, quando alcança os verdadeiros limites da inanição. Sobre a influência da imperiosa necessidade de se alimentar, os instintos primários são despertados, e o homem, como qualquer outro animal faminto, demonstra uma conduta mental que pode parecer das mais desconfortantes. Jean Ziegler, em mesmo sentido, já colocou em destaque que “dolorosa é a morte pela fome. A agonia é longa e provoca sofrimentos insuportáveis. Ela destrói lentamente o corpo, mas também o psiquismo”2. Josué de Castro explicita, ainda, que:


			A ação da fome, no homem, não se manifesta como uma sensação contínua, mas como um fenômeno intermitente, com acessos e melhorias periódicas. No começo, a fome provoca uma excitação nervosa anormal, uma extrema irritabilidade e, principalmente, uma exaltação dos sentidos que se animam num elã de sensibilidade ao serviço quase exclusivo das atividades que permitem obter alimentos e, portanto, satisfazer o instinto mortificado da fome. Entre os sentidos, os que sofrem o máximo de excitação são o da visão e do olfato, os que podem melhor orientar o faminto na procura de alimentos. Neste momento, o homem se apresenta, mais do que nunca, como um verdadeiro animal de rapina, obstinado na procura de uma presa qualquer para acalmar sua fome [...] É a obsessão do espírito polarizado para um único desejo, concentrado em uma única aspiração: comer3.


			Inexoravelmente, a questão da fome fundamenta-se em conceitos de incidência específicos, desdobrados na fome aguda e na fome crônica. A primeira equivale à urgência de se alimentar, a um grande apetite, e não é relevante para a discussão proposta aqui. Doutro aspecto, a fome crônica, permanente, a que subsidiará a pesquisa apresentada, ocorre quando a alimentação diária, habitual, não propicia ao indivíduo energia suficiente para a manutenção do seu organismo e para o desempenho de suas atividades cotidianas. A fome crônica e permanente é capaz de provocar um sofrimento agudo e lancinante no corpo, produzindo letargia e debilitando, gradualmente, as capacidades mentais e motoras. Trata-se da marginalização social, perda da autonomia econômica e, evidentemente, desemprego crônico pela incapacidade de executar um trabalho regular. Inevitavelmente, conduz à morte. Oliveira et al. sustentam que a fome crônica “é um fenômeno que possui elementos socioeconômicos e culturais: insatisfeita, prolongada ou apenas parcialmente saciada, cria vulnerabilidades e muitas vezes se traduz em importantes patologias”4. 


			A complexidade do tema, segundo Maluf5, fomenta maior discussão quando se estabelece como pilar inicial o fato de que a alimentação humana se dá em uma interface dinâmica entre o alimento (natureza) e o corpo (natureza humana), realizando-se integralmente apenas quando os alimentos são transformados em gente, em cidadãos e cidadãs saudáveis. A situação é agravada, sobretudo no território nacional, em decorrência do antagonismo existente, pois, conforme aponta Oliveira et al.6, o Brasil, sendo um dos maiores produtores de alimentos do mundo, ainda convive com uma condição social em que milhões pessoas se encontram, já que não tem plenamente assegurado o direito humano à alimentação adequada. 


			Salta aos olhos, portanto, que a discussão acerca da temática fome – e sua relação direta com a inobservância/afronta ao direito humano à alimentação adequada e à segurança alimentar e nutricional –substancializa questão que carece de maior aprofundamento, sobretudo quando desloca a análise das regiões tradicionalmente examinadas, em especial grandes centros urbanos e os estados das regiões Norte e Nordeste, para o município de Cachoeiro de Itapemirim-ES.


			(i) Formulação da situação problema


			O emprego do conceito de segurança alimentar (SA) dá margem a diferentes interpretações, pois “países ricos, grandes produtores agrícolas, costumam alegar motivos de segurança alimentar para impor barreiras às importações e elevar artificialmente os preços dos alimentos”7. Em outra perspectiva, países pobres, governados por líderes populistas, valem-se desse conceito para tabelar preços e para estabelecer pesadas perdas aos produtores agrícolas com o fim de contentar os seus eleitores. Igualmente, a SA é invocada por interesses particulares para a promoção da destruição do meio ambiente ou, ainda, a eliminação de hábitos culturais de um povo. Em tal cenário, não há como ignorar a proeminência das políticas públicas de segurança alimentar e nutricional (SAN) como mobilizadoras das forças produtivas. No Brasil, desde o período colonial, existia uma preocupação, por parte dos governantes, com a alimentação da população. Essa preocupação culmina na conversão em políticas públicas a partir do século XX, com a emergência dos movimentos sociais contra a carestia8. 


			Dessa maneira, a concepção de segurança alimentar se assenta em três aspectos distintos, a saber: quantidade, qualidade e regularidade. Perceba-se que está se valendo da premissa de acesso de alimentos, o que é diferente de disponibilidade de alimentos, já que esses podem estar disponíveis, mas as populações mais pobres podem não ter acesso a eles, em decorrência da renda ou outros fatores. Belik9, seguindo os três pilares da segurança alimentar, assinala que outro importante fator faz menção à qualidade dos alimentos consumidos, porquanto a alimentação disponível para o consumo da população não pode estar à mercê de qualquer risco de contaminação, problemas de apodrecimento ou outros derivados de prazos de validade vencidos. Com destaque, a qualidade dos alimentos está atrelada à possibilidade de consumi-los de forma digna. Em tal perspectiva, o vocábulo dignidade assume uma acepção alicerçada na possibilidade de que as pessoas possam se alimentar em um ambiente limpo, com talheres e seguindo as normas costumeiras de higiene. O último elemento concernente à regularidade assenta suas bases na premissa de que as pessoas têm que ter acesso constante à alimentação, sendo esse compreendido como a possibilidade de se alimentar ao menos três vezes ao dia. 


			A ideia de “acesso” atrai, entre outras, as questões de renda, de logística de distribuição e a de continuidade, que alertam de imediato para problemas com a tecnologia e relações de produção. Apreciando apenas esses aspectos, emblemáticos e problemáticos, vê-se o quanto é complexo construir o conceito de “segurança alimentar”10.


			As políticas públicas implementadas desde o início do século compreendiam diversos segmentos, como política agrícola, sistemas de abastecimento, controle de preços, distribuição de alimentos etc. No ano de 1996, porém, essas intervenções pontuais do lado da produção e consumo assumem outra dimensão e têm outros objetivos. Naquele ano, o governo brasileiro, em conjunto com outros países, passa a examinar o conjunto de políticas dentro de um esforço geral para a diminuição da situação de fome em seus territórios. Assim, reunidos na Cúpula Mundial da Alimentação, em Roma, diversos dirigentes dos países firmam um compromisso de reduzir pela metade o número de pessoas famintas até o ano de 2015. 


			Anos antes, em 1993, durante a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, em Viena, o direito à alimentação sofreu equiparação aos demais direitos humanos, expressamente consagrados na Declaração de Direitos Humanos de 1948. Dessa maneira, a modificação fundamental na forma de examinar o direito à alimentação e o compromisso internacional de redução das estatísticas relacionadas com a fome colocam o Estado no patamar de provedor e diretamente responsável pelo bem-estar alimentar de sua população. Dessa feita, o direito de se alimentar regularmente e adequadamente não deve ser encarado como um produto da benemerência ou resultado das ações de caridade, mas sim, prioritariamente, é uma obrigação cujo exercício incumbe ao Estado. Alicerçado no princípio do direito à alimentação, os governos poderiam receber, em nível internacional, censuras por não garantir o acesso dos seus  cidadãos. 


			Em conformidade com a Lei Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional (Losan), é possível definir SAN como a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem que isso implique o comprometimento do acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e quem social, econômica e ambientalmente sustentáveis. É fato que há certo grau de vagueza no conceito estrutural de SA, sendo possível qualificar de diversas formas os alimentos que devem estar disponíveis para as pessoas. O emprego da noção de soberania alimentar tem o início do seu fortalecimento no tema acerca da segurança alimentar no próprio ano de 1996. Durante a cúpula de Roma, no foro paralelo da sociedade, a reivindicação da soberania alimentar aparece com proeminente destaque. Além disso, tal conceito busca dar importância à autonomia alimentar do país e à menor dependência das importações e flutuações de preços do mercado internacional11. 


			É necessário destacar a soberania alimentar como catalisador da preservação da cultura e dos hábitos alimentares da população. Em mesmo sentido, afirma Walter Belik, “a soberania alimentar atribui uma grande importância a preservação da cultura e aos hábitos alimentares de um país”12, encontrando defensores entre os representantes de povos indígenas muito fortes na América Andina, na América Central e entre os pequenos produtores europeus, além de grupos da sociedade brasileira, a exemplo das comunidades quilombolas, das comunidades de terreiros e dos indígenas. “A situação de extrema insegurança alimentar ocorre quando há grande mortalidade causada pela fome”13. Ao lado disso, nas economias mercantis, de maneira geral, e, particularmente, na economia brasileira, o acesso diários aos alimentos depende, essencialmente, de a pessoa ter poder aquisitivo, ou seja, dispor de renda para adquirir os alimentos. Contudo uma parcela significativa da população brasileira não tem rendimentos suficientes para a aquisição de alimentos, determinando a sua insegurança alimentar (IA). Nesse sentido, a tabela 1 mostra a distribuição dos domicílios por categoria de IA, sendo possível, a partir dos dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que em 34,9% dos domicílios, no ano de 2004, há algum grau de insegurança:


			 


			TABELA 1 - A DISTRIBUIÇÃO DOS DOMICÍLIOS CONFORME CATEGORIAS DE INSEGURANÇA ALIMENTAR
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			Denota-se que a proporção de pessoas com SA (60,1%) é robustamente inferior do que a proposição de domicílios com SA, pois nestes é menor o número médio de pessoas por domicílio (3,23 contra mais de 3,9 nos domicílios com algum grau de IA). É interessante ressaltar que os dados apresentados na tabela 1 estão disponíveis na publicação do IBGE, sendo que pequenas diferenças numéricas devem-se ao fato de se utilizar uma amostra depurada de todas as observações nas quais faltava alguma informação relevante para o conjunto da análise. Nessa perspectiva, a pesquisa se pauta na análise da correlação do banco de alimentos (BA), na condição de equipamento público de alimentação e nutrição e a promoção da SAN e do DHAA. De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome14, os BAs são equipamentos públicos de alimentação e nutrição destinados à arrecadação, à seleção, ao processamento, à armazenagem e à distribuição de gêneros alimentícios arrecadados por meio de doações, junto à rede varejista ou adquiridos da agricultura familiar por meio de programas governamentais. Ao lado disso, são destinados ao combate do desperdício de gêneros alimentícios, por meio de arrecadação de alimentos normalmente perdidos no decurso da cadeia produtiva, além de apoiar o abastecimento alimentar local por meio da integração com outros programas de SAN, tais como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). 


			O MDS incentiva a implantação de BA em municípios com população acima de 100 mil habitantes. Além do critério demográfico, recentemente foram incluídos novos parâmetros para a seleção, como: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), Índice de Vulnerabilidade Social, Índice de Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN), a região onde se localiza o município, percentual de famílias atendidas pelo Bolsa Família, participação em outros programas de segurança alimentar e nutricional, entre outros15.


			Atualmente, segundo os dados disponibilizados na plataforma do governo federal16, 67 unidades de BAs estão em funcionamento, apoiadas pelo MDS, e juntas distribuem, anualmente, 39 mil toneladas nos 66 municípios em que atuam. Convém, ainda, explicitar que os BAs integram a estrutura operacional do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) e, em observância à meta de erradicação da pobreza extrema, atuam como equipamentos públicos multifuncionais, objetivando potencializar a articulação com outras relevantes políticas sociais para o alcance da população mais vulneráveis, por meio do desenvolvimento de ações de geração de trabalho e renda, formação profissional e educação alimentar e nutricional (EAN). 


			Em decorrência da proeminência do papel desempenhado pelo equipamento público em exame, a pesquisa propõe uma análise do banco municipal de alimentos, instalado em Cachoeiro de Itapemirim, e sua atuação como instrumento de promoção da SAN e do DHAA. Portanto, a limitação geográfica da análise está baseada na área de incidência compreendida pelo banco de alimentos municipal.


			(ii) Objetivos da pesquisa


			O objetivo principal da pesquisa é, por meio da colheita de informações bibliográficas e pesquisa empírica e da técnica de observação participativa, analisar o impacto do Banco de Alimentos no Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES para minorar as consequências advindas da Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN). Para tanto, buscar-se-á fomentar um diálogo entre a temática supramencionada e o ideário axiológico de Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), positivado no Ordenamento Jurídico Brasileiro, mediante a inserção ao direito social à alimentação no caput do artigo 6º da Constituição federal. Com a positivação do direito em comento, o Estado passa a assumir uma posição de garantidor, sobretudo no que se refere à confluência de esforços para assegurar a concreção do DHAA, em especial para a parcela da população em situação de vulnerabilidade social17-18.


			Todo esse conhecimento obtido a partir dos trabalhos de pesquisa a serem realizados poderá contribuir para um melhor entendimento da atuação do banco de alimentos como instrumento apto a assegurar, concretamente, a promoção da segurança alimentar e nutricional, quando fomenta o combate do desperdício de gêneros alimentícios, eis que recebe, seleciona, processa ou não, embala e distribui, de maneira gratuita, aqueles a entidades de assistência social. Igualmente, ao atuar como centro de distribuição de gêneros alimentícios que, na prática, seriam desperdiçados, o banco de alimentos, localizado no município de Cachoeiro de Itapemirim, materializa mecanismo apto à promoção e difusão do acesso, sobretudo pela população em vulnerabilidade social, à alimentação, substancializando, assim, o DHAA. Em breve painel, a pesquisa desenvolvida objetiva fomentar, a partir de uma realidade regional, a convergência dos ideários de SAN e DHAA por meio do banco de alimentos, na condição de equipamento público imprescindível para a PNSAN.
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capítulo 1


			A ÁRDUA TAREFA DE DEFINIÇÃO DA FOME: UMA PROPOSTA CONVERGENTE ENTRE JOSUÉ DE CASTRO E AMARTYA SEN


			Em um cenário de aumento populacional acelerado, em decorrência da redução da mortalidade, o economista Thomas Malthus aponta as limitações do quadro social, ao demonstrar a tese do crescimento aritmético da alimentação versus o crescimento geométrico populacional19. A consequência do pensamento malthusiano desembocaria em um cenário de miséria e de fome, porquanto a terra não teria condições de produzir os meios de subsistência suficientes e compatíveis com o aumento populacional. Podestá aponta que, “para os adeptos da corrente malthusiana, a duplicação da população dobrava a necessidade de alimentos e de muitos outros fatores essenciais para uma forma de vida decente”20. Não obstante a produção alimentar cresceu em proporções estabelecidas pelo modelo desenvolvimentista das forças produtivas, possibilitando que o capital agrário aumentasse substancialmente a produção de alimentos controlada por grandes empresas, tal como o planejamento familiar se tornou uma realidade nos países desenvolvidos, desencadeando verdadeira alteração na realidade prevista.


			Contemporaneamente, há que destacar que a solução do problema da fome não está fundamentada na ampliação sucessiva da produção de alimentos, eis que essa já acontece sob o domínio dos grandes monopólios; mas sim está alicerçada na imprescindibilidade de sua redistribuição, na proporção em que a propriedade privada dos meios de produção tem a capacidade de determinar a apropriação privada da riqueza socialmente produzida, nos dizeres de Carneiro21. Ao lado disso, parcela significativa da população é constituída pela classe trabalhadora, que constitui, no seu conjunto, segmentos sociais mais empobrecidos, não dispondo de meios econômicos para adquirir os alimentos que necessitam. Aqueles que se perfilham das ideias malthusianas, na atualidade, ao analisarem a relação população e alimentação, olvidam a produção contraditória e paralela da superprodução e da fome. Podestá, ao abordar o crescimento da fome, sustenta que:


			Segundo estudos da FAO, do Banco Mundial, da Cúpula Mundial da Alimentação e de outras organizações, a fome não tem diminuído, assim como não é causada pelo aumento da população nem pela falta de alimentos.22


			Em mesmo sentido, Coggiola expõe que:


			Segundo cálculos da FAO, 854 milhões de pessoas sofriam de fome no mundo, no período 2001-2003, registrando um aumento de 26 milhões em relação ao período 1995-1997. Desse elenco, 820 milhões se encontravam nos países “subdesenvolvidos”, 25 milhões nos países “em transição” (ex “países socialistas”), e nove milhões nos países industrializados. E um bilhão de pessoas sofre de sobrepeso (obesidade), devido à má alimentação (incluídos os hábitos alimentares) com os riscos de saúde decorrentes. Segundo estudos da FAO, do PNUD, do Banco Mundial, da Cúpula Mundial da Alimentação e de outras organizações, a fome não tem diminuído, assim como não é causada pelo aumento da população nem pela falta de alimentos. Calcula-se que, anualmente, oito milhões de pessoas morram, no mundo, por causa da fome derivada da miséria. Para essas organizações, o problema da fome é um problema de “acesso”, de distribuição (ou seja, de má distribuição, devida à pobreza) de uma produção superabundante. O problema estaria na esfera da distribuição, não na estrutura (capitalista) da produção agrária. A FAO calculou em 2500 calorias e 65 gramas de proteínas por dia o mínimo alimentar vital para um indivíduo adulto. Nos países “desenvolvidos”, a disponibilidade é de 3500 calorias por dia, em média. No restante do mundo, essa disponibilidade situa-se abaixo de 2400 calorias por dia. E a ração alimentar cotidiana dos países “subdesenvolvidos” contém só 56% das proteínas que se encontram na ração alimentar média dos países “desenvolvidos”. No Brasil, mais de dez milhões de famílias (40 milhões de pessoas) não dispõem de recursos suficientes para o acesso diário à quantidade de calorias necessárias à sua sobrevivência (1900 calorias/dia/pessoa)23.


			O crescimento da fome passou a coexistir com altas taxas de desenvolvimento econômico, passando a criar uma nova fome, que passa a conviver com a abundância, na era da máxima produtividade da agricultura mundial. Denota-se, nos cenários contemporâneos, que a nova fome se desenvolve em momentos que as nações mais povoadas do planeta então superando o desafio do desenvolvimento. “A generalização das relações capitalistas de produção, inclusive nos ‘países dominados’, generalizou também as crises de superprodução”24. É possível, a partir do colacionado, destacar que a crise alimentar tem seu fundamento nos processos monopolistas, próprios do capitalismo, que comandam a produção agrícola mundial, a saber:


			[...] a territorialização dos monopólios da indústria da alimentação, que atuam simultaneamente no controle da propriedade privada da terra, do processo produtivo no campo e do processamento industrial da produção agropecuária.25


			Bem como a monopolização do território pelas empresas de comercialização e processamento industrial da produção, que  passa a controlar os camponeses e os capitalistas produtores agrários.


			A definição de fome obedece a critérios estabelecidos. A fome endêmica é resultante da baixa ingestão prolongada de calorias: “Tem como manifestações clínicas ou formas mais evidentes a desnutrição. A gravidade se expressa no déficit de peso e nas formas clássicas do Kuashiokor e Marasmo. A cronicidade, no déficit estatural chamado nanismo. A definição de fome obedece a critérios estabelecidos. A fome endêmica é resultante da baixa ingestão prolongada de calorias: “Tem como manifestações clínicas ou formas mais evidentes a desnutrição. A gravidade se expressa no déficit de peso e nas formas clássicas do Kuashiokor e Marasmo. A cronicidade, no déficit estatural chamado nanismo”26.


			Convém, portanto, ressaltar que a desigualdade social tem sua determinação maior na divisão social, isto é, na diferença entre as classes, a saber: de um lado, os proprietários dos meios de produção; de outro lado, o possuidor exclusivo da força de trabalho. 


			Esse crescimento desigual, gerador de riqueza para poucos e de pobreza para muitos, revela a dialética perversa entre abundância e escassez, num país que ainda é “dono” de uma das maiores áreas agricultáveis do mundo”.27


			Repousa, nesse cenário, a substancial contradição entre abundância e escassez, indicando que as políticas estatais têm fomentado mais a produção dos gêneros alimentícios voltados para a exportação, em detrimento, doutro viés, da distribuição dos alimentos básicos para o consumo humano no mercado interno28. Tal informação encontra claro fundamento no mapa 2, o qual procura demonstrar a ampliação da cultura de soja, produto tipicamente utilizado na exportação.
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			FONTE: Disponível em: <http://www.graosesoja.com.br/graficos_brasil_01.php>. Acesso em: 23 mai. 2014


			 


			Com destaque, o acesso aos alimentos é determinado pela lei de mercado, ou seja, a produção é mercantil, as mercadorias são produzidas para a troca, voltadas para geração de lucros; dessa maneira, o acesso é determinado pela capacidade de aquisição de cada família.


			Não basta produzir alimentos, ainda que lançando mão de todas as técnicas disponíveis, pois, no quadro do capitalismo, é preciso que o Estado intervenha favoravelmente às frações empobrecidas da classe trabalhadora.29


			Para tanto, é imperioso o desenvolvimento de políticas para romper com a pobreza absoluta30, criando condições para que os grupos necessitados consigam obter o mínimo indispensável na esfera da distribuição, na medida em que, na produção, domina a lógica do grande capital. Sobre o tema, Abramovay destaca que, no capitalismo:


			A fome é, paradoxalmente, um empecilho (e não um incentivo) ao desenvolvimento da produção alimentar. As safras agrícolas, no capitalismo, vão-se destinar, prioritariamente, não a quem delas necessita do ponto de vista fisiológico, mas a quem tem condições de pagar.31


			Dessa maneira, a dimensão social do problema fome reclama provisão imediata das necessidades básicas. Contudo os programas de renda mínima, apesar de serem importantes instrumentos de redistribuição de renda, revelam-se incapazes, por si sós, de promover a erradicação da miséria, eis que não conseguem romper o círculo vicioso de reprodução da pobreza, devendo ser implementados, em conjunto, com outros tipos de políticas sociais redistributivas, conforme pontua Carneiro32.


			A acentuada disparidade econômica, de um lado os detentores do capital e de outro os possuidores exclusivos da força de trabalho, é a causa fundamental da geração, manutenção e ampliação das formas de desigualdades, com novas manifestações no Brasil de hoje.33


			Especificamente, no que concerne à desigualdade alimentar, a acepção conceitual de escassez, atrelada ao determinismo advindo da lógica natural, no contemporâneo cenário, não encontra mais sentido; o papel das diversidades naturais tornou-se marginal em razão da técnica e da concentração de renda. 


			No Brasil, apesar do crescimento econômico e da modernidade terem alterado, significativamente, as paisagens, a péssima distribuição de renda contribui para que lugares tradicionalmente velhos e novos sejam atingidos pela pobreza; um fenômeno socioespacial multidimensional que se materializa na diferenciação entre famintos e alimentados, analfabetos e escolarizados, pobres e ricos, negros e brancos, entre outros; sendo diagnosticada no âmbito de dimensões como o espaço e o território, a economia e a política34.


			Apesar de, com o processo histórico, o crescimento econômico e da modernidade se terem alterado de forma significativa no Brasil, a produção e a circulação de riqueza contribuem para que alguns lugares sejam tradicionalmente mais atingidos pela pobreza do que os outros, caracterizando-se, de maneira inadvertida, como um mero fenômeno espacial. “Cada lugar ocupa uma posição na divisão social do trabalho e na divisão internacional, ou seja, desempenha uma função no processo ampliado de produção do capital”35. Dessa maneira, as desigualdades espaciais sofrem uma determinação da vida material, substancializando-se, comumente, na diferenciação entre pobres e ricos, escolarizados e analfabetos, alimentados e famintos. Neste ponto, especificamente, ao se analisar a formação da população brasileira, é possível identificar um cruzamento de desigualdades duráveis, que se perpetuam pela história da formação do contingente populacional, aprofundando e ampliando o fosso existente, alimentando, assim, as diferenças nas vantagens organizadas por gênero e outros sistemas similares. 


			1.1 A EDIFICAÇÃO DO FLUÍDO CONCEITO DE FOME: DA ANÁLISE PROPOSTA POR JOSUÉ DE CASTRO ATÉ O CENÁRIO  ATUAL


			O fortalecimento da discussão acerca da fome teve suas bases nas denúncias apresentadas por Josué de Castro, porquanto localiza a temática como flagelo fabricado por homens contra outros homens.”Na realidade, a fome coletiva é um fenômeno social bem mais generalizado. É um fenômeno geograficamente universal, não havendo nenhum continente que escape à sua ação nefasta”36. Nesse aspecto, há que se reconhecer que quando Josué de Castro investigou o tema, na década de 1940, o discurso sobre a fome apresentava como principal causa a falta de alimentos, sobretudo nos países que haviam perdido a Segunda Guerra Mundial37. No território nacional, admitia-se a fome como um problema do meio ambiente, da raça, da indolência da população. Renato Carvalheira Nascimento38, sobre o tema, explicita que há muito tempo a fome, a desnutrição e o desabastecimento são percebidos como problemas de ordem, sobretudo, política e não apenas econômica ou nutricional.


			Assim, a fome é fruto das escolhas de desenvolvimento às quais está subordinada a sociedade brasileira, tendo como causa as escolhas políticas, é o resultado das macrodecisões sociais e econômicas que compreendem o destino alimentar milhões de brasileiros. Ao lado disso, muitas das escolhas sociopolíticas são traduzidas em políticas públicas, fomentando o aumento das desigualdades sociais e, por vezes, da pobreza e da desnutrição. Josué de Castro apresenta o atual conceito de fome, não apenas visto como fenômeno puramente médico ou biológico, mas também histórico-social e político. A concepção de fome, ainda na visão de Josué de Castro, passa a ser também um caráter crítico, como resultado direto do processo de desenvolvimento do sistema capitalista.


			A ação da fome, no homem, não se manifesta como uma sensação contínua, mas como um fenômeno intermitente, com acessos e melhorias periódicas. No começo, a fome provoca uma excitação nervosa anormal, uma extrema irritabilidade e, principalmente, uma exaltação dos sentidos que se animam num elã de sensibilidade ao serviço quase exclusivo das atividades que permitem obter alimentos e, portanto, satisfazer o instinto mortificado da fome. Entre os sentidos, os que sofrem o máximo de excitação são o da visão e do olfato, os que podem melhor orientar o faminto na procura de alimentos. Neste momento, o homem se apresenta, mais do que nunca, como um verdadeiro animal de rapina, obstinado na procura de uma presa qualquer para acalmar sua fome. [...] É a obsessão do espírito polarizado para um único desejo, concentrado em uma única aspiração: comer39.


			Tânia Elias Magno da Silva40 pontua que a fome emoldura um dos retratos mais cruéis da intolerância, sobretudo aquela que perdura nos tempos de abundância e decorre do desperdício, da ganância que grassa nos nichos de riqueza, aquela que mata lentamente, que age em surdina resultante da subalimentação. É uma fome matreira que engana os famintos, os quais pensam que estão se alimentando porque comem, ou melhor, enchem os estômagos, conduzindo, inadvertidamente, a uma morte lenta, perversa, silenciosa, incapaz de incomodar, porquanto passa despercebida, mascarada por outra questão. 


			Com a devida licença científica que o tema reclama, é essa a fome retratada no quadro “Criança Morta” da série “Retirantes”, de Cândido Portinari, atingindo de sobreassalto o filho do retirante, pois, segundo Pompeu Sobrinho41, quando o sertanejo consegue escapar precariamente da seca, migrando para os centros urbanos mais desenvolvidos, tem sua família reduzida com a morte de seus filhos, em razão da precariedade das condições de retirada, entre as quais a fome matreira e silenciosa. Nascimento42 destaca que o fenômeno não é mais do que a mais trágica expressão do desenvolvimento dos países mais ricos que se sustentam na exploração de países mais pobres, provocando-lhes não apenas a fome quantitativa, aguda ou manifesta, mas também a fome qualitativa ou oculta. 
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			FIGURA 1 - CRIANÇA MORTA – SÉRIE “RETIRANTES” (1944) DE CÂNDIDO PORTINARI


			FONTE: Projeto Portinari. Disponível em: <http:www.portinari.org.br>. Acesso em: 23 mai. 2014


			 


			A fome aguda, também denominada de total, global ou quantitativa, seria aquela menos comum e mais  fácil de ser verificada. Com efeito, essa espécie faz referência à verdadeira inanição, limitada a áreas de extrema miséria e a contingências excepcionais. Já a outra espécie de fome, denominada de fome crônica, também nomeada de parcial, qualitativa ou latente, materializa um fenômeno mais frequente e mais grave. A falta contínua de determinados elementos nutritivos, nos regimes alimentares habituais dos povos subdesenvolvidos, e até de uma pequena parcela dos desenvolvidos, provoca a morte lenta de vários grupos humanos no planeta, apesar de comerem todos os dias. Josué de Castro já explicitou que:


			Verdadeira gíria de compensação dietética, atestando a extensão das nossas privações, a fome crônica de que sofre a maioria do povo brasileiro. É essa fome de grande parte de nossa população que uma pequena maioria dominante não quer ver. A pequena maioria que come bem, até demais, e para quem o uso das imagens alimentares da gíria nacional não tem provavelmente sabor nem sentido43.


			A fome crônica é mais perversa que a forma global, determinada pela incapacidade de alimentação diária em fornecer um total calórico correspondente ao gasto energético realizado pelo trabalho do organismo, porquanto atua de maneira sorrateira, sem que a população afetada perceba seu malefício. Ela é caracterizada pela ausência ou presença em quantidades exageradas de certas substâncias alimentares, a exemplo de sais minerais, vitaminas, proteínas e gorduras. Esta fome decorre da má alimentação, representando o aspecto qualitativo da questão, justamente nesse aspecto das fomes parciais, em sua infinita variedade. Nascimento descreve que esta:


			Fome [...] é fruto da nossa própria civilização que, através dos tempos, sacrificou pouco a pouco a variedade pela quantidade, restringindo o abastecimento regular das coletividades às substâncias de maior rendimento alimentar e de produção e conservação relativamente mais fáceis.44-45-46


			Josué de Castro, ao abordar a peculiaridade da região Nordeste do Brasil, explicita que:


			De que morre tanta gente no Nordeste? Morre-se de tudo, mas principalmente de fome. É a fome em seus variados e múltiplos disfarces, o mais ativo dos cavaleiros do Apocalipse que arrasa as populações nordestinas. Em sua faina destruidora, a fome mata como doença — como a mais grave e generalizada das doenças de massa das regiões subdesenvolvidas — e como fator preparatório do terreno para a ação nefasta de outras doenças. Principalmente das doenças infectuosas, parasitárias, que atuam endemicamente nessas áreas, em combinação com a fome, tendo a mesma preparado o terreno para a sua ação deletéria. Não encontramos em toda a área do Nordeste um só e mesmo tipo de fome dizimando as suas populações! Enquanto na área do Nordeste açucareiro, grassa um tipo de fome crônica e endêmica, o que nós encontramos no sertão são as epidemias de fome aguda, que aparecem nos períodos de seca. Mas, para que se compreenda bem como se instalou no Nordeste o reino da fome, como essas diferentes manifestações da doença se apresentam nas duas áreas nordestinas, é preciso que se conheça melhor a estrutura econômico-social destas áreas, determinante, em última análise, deste estado de fome47.


			Acena Irio Luiz Conti48, ainda, que a fome é conceituada como um conjunto de sensações advindo da privação dos nutrientes que incitam a pessoa a procurar os alimentos e que cessam com sua gestão. Tal sensação deriva de quando as pessoas não conseguem obter alimentação diária em quantidade e qualidade suficientes para suprir as necessidades de energia exigidas para a manutenção de seu organismo, considerando, para tanto, as atividades físicas desempenhadas. A fome, em casos extremos, é denominada de miséria e penúria. Nesse sentido, Castro aponta que:


			As populações cronicamente famintas [...] constituem centros de agitação social contínua e de explosões desordenadas de revolta improdutivas, de verdadeiras crises de nervos de populações neurastênicas e carentes de vitaminas.49
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